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Esta comissão tem por objetivo examinar e emitir parecer sobre os processos referentes à educação, ensino e artes, ao patrimônio histórico e cultural, aos esportes, às atividades de lazer, à preservação e controle do meio ambiente, à higiene, à saúde pública e assistência social.
A presente propositura, de acordo com a justificativa, visa suplementar a Lei Federal nº 12.732, de 22 de novembro de 2012, nos termos do art. 30, II, da Constituição da República, que dispõe sobre o primeiro tratamento de paciente com neoplasia maligna comprovada e estabelece prazo para seu início, onde em seu artigo 2°, estabelece que o paciente com neoplasia maligna tem direito de se submeter ao primeiro tratamento no Sistema Único de Saúde (SUS), no prazo de até 60 (sessenta) dias contados a partir do dia em que for firmado o diagnóstico em laudo patológico ou em prazo menor, conforme a necessidade terapêutica do caso registrada em prontuário único, e no parágrafo 1° deste artigo, que o cumprimento do prazo estipulado considerar-se-á efetivamente iniciado o primeiro tratamento da neoplasia maligna, com a realização de terapia cirúrgica ou com o início de radioterapia ou de quimioterapia, conforme a necessidade terapêutica do caso.

Ainda consta da justificativa que “a inclusão dos estabelecimentos privados, na mesma regra, decorre de legítimo interesse da comunidade local em padronizar a forma de atendimento em Botucatu, na medida do possível e a matéria simplesmente adota medidas de aprimoramento para assegurar aos cidadãos de Botucatu, com base nas garantias legais (depois do primeiro tratamento) a continuidade do atendimento prioritário no agendamento de consultas ou realização de exames”.

Referido projeto foi examinado pelo Procurador Legislativo e pela Comissão de Justiça e Redação desta Casa que apontaram a legalidade e a constitucionalidade da iniciativa.



Cabe-nos, nesta oportunidade, manifestar pelo prosseguimento do projeto, reservando nosso direito de manifestação quando este constar da pauta de discussões.

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 27 de junho de 2017.

Vereador CULA






       Presidente

Vereadora JAMILA                               Vereadora ROSE IELO                             
                 Relatora 


                       Membro 
